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RESUMO EXPANDIDO da pesquisa 

 

Dentro da perspectiva da procura de um maior 

entendimento dos processos comunicacionais na 

contemporaneidade, mais especificamente no estudo de 

poéticas e estéticas contemporâneas, a pesquisa se propõe a 

analisar exemplos emblemáticos de documentários 

contemporâneos brasileiros explicitamente políticos, nos quais 



as preocupações estéticas de linguagem são flagradas e auxiliam 

na força argumentativa do documentarista. 

Antes de mais nada é preciso pontuar alguns conceitos que 

darão base a nossa discussão. 

Na procura por uma conceituação do campo do que se 

designa como cinema documentário encontramos uma série de 

propostas identificadas com esse nome, cada uma delas com seu 

desenvolvimento peculiar, com projetos estéticos característicos, 

influências históricas específicas e críticas ao que condenam 

enquanto resultado fílmico. Nesse sentido, existem inúmeros 

cinemas documentários que, no entanto, fazem parte do mesmo 

campo, por afinidades estéticas e processuais.  

Por ser “bem desenhado no seu centro de gravidade”, o 

domínio do documentário funciona como catalisador das 

questões historicamente partilhadas por uma comunidade de 

praticantes. Questões que, ao longo dos anos, receberam 

respostas contraditórias, não configurando um campo uniforme 

e contínuo. Ao contrário, periodicamente novos movimentos e 

escolas aí se confrontam, dando lugar a sucessivas configurações 

de documentário. (DA-RIN, 2008)  

A palavra documentário, à parte os princípios que 

norteariam as produções cinematográficas qualificadas como tal, 



começou a aparecer em construções discursivas como uma 

forma de captar o real tal qual ele se apresenta. Por mais que 

essa tentativa possa aparecer no projeto de alguns realizadores, 

ela não pode ser considerada como um fundamento pertinente 

ao campo do documentário.  

Estudos como o de Richard Barsam, classificando como 

Documentários aqueles filmes que “registram, em película, fatos 

que ocorrem naturalmente em frente à câmera ou que são 

reconstruídos com sinceridade confluem para a mesma questão: 

a impressão de autenticidade. 

Teóricos como Bill Nichols (2005) chamaram de impressão 

de autenticidade a propriedade que a imagem cinematográfica 

tem de estabelecer uma relação de semelhança muita grande 

com o objeto filmado, por conta de aparatos mecânicos e 

químicos envolvidos em seu processo de produção. Como 

consequência, propagou-se a ideia socialmente construída de 

que as narrativas cinematográficas conseguiriam trazer para as 

telas de maneira objetiva fatias da realidade.  

De modo proposital esqueceu-se que o ato de filmar se 

refere a um recorte do espaço, de determinado ângulo, a m de 

compor imagens, segundo a necessidade expressiva de quem 

está por trás da câmera; ou seja, é a construção de um sujeito e, 



portanto, um ato subjetivo. Mesmo quando se deixa uma 

câmera em determinado lugar sem alterá-la ao longo da 

filmagem, existirá um recorte, uma escolha de posicionamento, 

ainda que mínima, e o interesse por registrar determinado 

assunto ou objeto e não outro. Persistindo na argumentação, 

mesmo uma câmera ligada ao acaso, sem a intencionalidade do 

cinegrafista, excluirá, por recorte, elementos do espaço filmado.  

No contexto das revoluções tecnológicas do final do século 

XIX, o cinema nada mais é que a resposta ao sonho burguês de 

conseguir reproduzir a realidade. A técnica do cinema foi, num 

gradual processo histórico, apropriada pelo segmento social que 

o inventou e “é essa apropriação que lhe dá significação” 

(BERNARDET, 1985, p.21).  

De descoberta cientifica a atração nas feiras de novidades 

ou de entretenimento comuns na virada do século XIX, existe um 

caminho até que curto para o reconhecimento de uma das 

tantas possibilidades do cinema de se estabelecer enquanto 

linguagem: a de contar histórias. O cinema como divertimento, 

como espaço para criação de narrativas, se consagrou não por 

acaso.  

Com o aproveitamento do projeto estético sistematizado 

por D. W. Griffith, no qual a presença do cineasta, o verdadeiro 



contador da história, foi escondida, a impressão de que não 

existe um ponto de vista estaria preservada. Em se tratando de 

ficção, o discurso manteria oculto o enunciador, como se a 

história se expressasse sozinha na tela. A ilusão de que a 

realidade se manifesta objetivamente evita perceber a estratégia 

do grupo social que encampou o cinema de esconder-se 

enquanto enunciador de discursos de uma prática que, 

progressivamente, teria alta influência sobre as massas. Valores 

disseminados nas entrelinhas do enredo não estariam 

explicitamente associados a qualquer interesse.  

Contudo, o levantamento crítico sobre as condições 

históricas que impulsionaram o cinema como “reprodutor do 

real” deve ser entendido longe da visão ingênua de um complô 

de uma burguesia vilã querendo tomar posse do modo de 

produção cinematográfico para dominar os pobres espectadores. 

Trata- se de processos “difíceis de perceber enquanto estão se 

desenvolvendo, sempre sujeitos a interpretações ambíguas” 

(BERNARDET, 1985, p.22). Vale ressaltar a presença de 

movimentos que questionaram o ilusionismo e experimentaram 

outros modos de representação diversos dos característicos dos 

filmes narrativos norte-americanos. Na história do cinema foram 

inúmeras as tentativas de denunciar o ocultamento do 

enunciador. Porém, o grande público até hoje se vê 



“bombardeado” pela maneira comercial yankee de se fazer 

cinema, que se configurou como modelo hegemônico e manteve 

a apropriação técnica e de produção de sentido.  

Os documentários também se apoiaram, sobretudo, na 

impressão de autenticidade associada à linguagem 

cinematográfica no intuito de contar com a crença do público 

diante daquilo que vê e assumir um comprometimento com a 

realidade diferente da do filme de ficção. O espectador, ao saber 

que está vendo um filme documentário, já se prepararia para 

criar uma interpretação que levasse em conta o enfoque da 

realidade social, mais do que o imaginário do diretor.  

Por isso, em alguns momentos históricos, realizadores 

procuravam usar de modo expressivo o fato de que as imagens 

captadas, pelo menos em sua maior parte, sofreriam o menos 

possível qualquer tipo de encenação, entendida, nesse contexto, 

como arrumação da cena. Esses realizadores queriam se opor a 

ficção, conjecturando ser o documentário o digno representante 

da vocação do cinema em trazer supostamente o real para as 

telas.  

Assim, muitas vezes se toma a presença da subjetividade 

do autor no filme como um elemento não interessante ao 



discurso documental, sobretudo em se tratando de filmes com 

temática política. 

Ainda hoje, ao se pensar em um filme documentário, a 

visão ingênua de que ele objetivaria a fidelidade para com a 

realidade captada parece se engendrar no imaginário do grande 

público.  

A tradição do documentário está profundamente 
enraizada na capacidade de transmitir uma impressão 
de autenticidade. E essa é uma impressão forte. (...) 
Quando acreditamos que o que vemos é testemunho 
do que o mundo é, isso pode embasar nossa orientação 
ou ação nele. Obviamente, isso é verdadeiro na ciência, 
em que o diagnóstico por imagem tem importância 
vital em todos os ramos da medicina. A propaganda 
política, como a publicidade, também se funda na 
nossa crença em um vínculo entre o que vemos e a 
maneira como o mundo é, ou a maneira como 
poderíamos agir nele. Assim fazem muitos 
documentários, quando têm a intenção de persuadir-
nos a adotar uma determinada perspectiva ou ponto 
de vista sobre o mundo. 

(NICHOLS, 2005: 20). 

Além da impressão de autenticidade, característica da 

linguagem do Cinema em geral, existe outro ponto, já citado 

aqui, que agrega todas as várias tendências do Documentário: o 

fato de filiarem-se a uma tradição de realizadores preocupados 

em tomar diretamente aspectos concretos da realidade social 

para articulá-los em um discurso cinematográfico, numa 

tentativa de compreender tal realidade. 



Para isso recorre-se a exploração do uso de documentos, 

sendo, no caso do Cinema, em sua maioria, de ordem imagética: 

depoimentos filmados, fotografias, filmagens/gravações1 de 

acontecimentos históricos e até do dia-a-dia. Dados científicos 

ou estatísticos também surgem, ora para enfatizarem ainda mais 

a impressão de autenticidade ora para serem elementos de 

retórica, ratificando ou contradizendo o que está sendo dito, ou 

melhor, exibido, em termos de imagens. Um bom exemplo do 

uso desses elementos pode ser encontrado no curta 

Documentário Mato Eles? (1983), do cineasta paranaense Sérgio 

Bianchi, no qual “o bom mocismo do registro tradicional dos 

documentários sobre índios é satirizado num registro paródico” 

(LABAKI, 2006:109). O diretor, como observamos em 

determinada cena do filme, traz para tela, no mesmo quadro, a 

imagem do depoente e dados que contradizem o que o ele está 

dizendo. Bianchi objetivava documentar seu ponto de vista sobre 

o extermínio de indígenas. Não obstante, aproveita para ampliar 

a discussão em direção à própria abordagem dada aos índios na 

tradição documentária, pois, de uma maneira ou de outra, o 

cineasta irá lucrar com o trabalho desenvolvido, ou seja, 

beneficiar-se com a dor do outro. 

Mato Eles?, para mim, continua não só sendo o 
melhor filme de Sérgio, como independentemente dele, 
é um filme muito importante, é um dos melhores 

 
1 Usa-se o termo filmar para registro em película e, gravar, quando se trata de vídeo. 



documentários que já foram feitos no Brasil. Nesse 
filme ele exercita a crítica, só que o lugar de onde ele 
fala também é questionado. Na entrevista na qual o 
índio diz: ‘Ah, moço, o senhor está ganhando dinheiro 
fazendo isso, fazendo esse filme....’, o 
entrevistador/Sérgio Bianchi é questionado. Também 
no final, quando a voz em off do próprio Bianchi diz: 
‘Bom, tudo isso está acabado, vocês têm que andar 
rápido... Têm que fazer teses porque vai acabar’, o 
próprio Sergio entra no sistema crítico que organiza 
(...).  

(BERNARDET apud SOLER, 2005: 24) 

Observamos, no exemplo, um tipo de exercício de crítica: o 

diretor se apresenta dentro da obra enquanto autor, discutindo 

e manifestando suas opiniões, chegando até, como no caso de 

Bianchi, a uma autocrítica. A radicalidade da abordagem citada 

está no aparecimento sem “filtros” da voz e/ou a imagem do 

diretor comentando a cena. A percepção de que estamos diante 

de um ponto de vista construído sobre a realidade é ainda mais 

explicitada. Acreditamos que a opção pelo Documentário, ao 

evidenciar a voz do autor, possa suscitar esse tipo de atitude.  

Nesse sentido, são variadas as formas em que a voz do 

autor (ou autores) aparece no Documentário, ligando-se 

diretamente à maneira pela qual é representada a realidade. Bill 

Nichols, novamente, aparece como o teórico que propõe uma 

classificação didática sobre o assunto, a partir de um estudo dos 

diversos grupos e movimentos documentários, com suas práticas 

tão diversas e contraditórias: 



- Modo poético: Principalmente observado nos primeiros 

documentários produzidos na década de 20, reúne fragmentos 

da realidade captada de modo poético, ou seja, através da 

subjetividade do autor é construído um discurso, retirando-se do 

mundo histórico sua matéria prima.  

 As pessoas funcionam, mais caracteristicamente, em 
igualdade de condições com os outros objetos, como a 
matéria-prima que os cineastas selecionam e organizam em 
associações e padrões escolhidos por eles. Não ficamos 
sabendo nem conhecendo nenhum dos atores sociais de Chuva 
(Regen, Joris Ivens,1931), por exemplo, mas realmente 
apreciamos a impressão lírica que Ivens cria de uma chuva de 
verão que passa por Amsterdã. 

(NICHOLS, 2005: 138). 

 

- Modo expositivo: A objetividade, muitas vezes acompanhada 

por uma visão científica dos fatos, marca esse modo, levando à 

ocultação de seu processo de produção. O argumento do 

cineasta e/ou a história a ser recontada são apresentados por 

letreiros ou por uma voz em off. As imagens surgem como 

ilustrações ou contrapontos ao que está sendo dito ou escrito, 

pois “os documentários expositivos dependem muito de uma 

lógica informativa transmitida verbalmente. Numa inversão da 

ênfase tradicional do Cinema, as imagens desempenham papel 

secundário” (NICHOLS, 2005: 143). Corresponde ao 

documentário clássico e, até a década de setenta, foi o modelo 

mais abordado pelos realizadores. 



- Modo observativo: Como o próprio nome denuncia, a 

observação direta da realidade, colocando o espectador na 

posição de um observador ideal, é sua maior característica. 

Surgindo em reação ao modelo clássico, evita-se todo tipo de 

interferência perceptível como letreiros, narração em off, 

reconstituições encenadas, música ou efeitos sonoros.  São 

conseguidas, com a proposta, cenas que revelam características 

importantes dos envolvidos, sem um posicionamento claro do 

diretor, solicitando uma atitude mais ativa do espectador em 

relação ao que se diz e se faz. Um bom exemplo é o 

Documentário francês Ser e Ter (Être et avoir, Nicolas Philibert, 

2002), no qual, de maneira discreta, o diretor acompanha, 

isolando-se como mero observador, um grupo de alunos em sua 

transição do universo familiar para o escolar. O liceu do filme 

reúne todas as crianças do vilarejo em torno de um único 

professor, que as acompanha desde o jardim de infância até o 

último ano do primário. Reiteramos com esse exemplo que a 

própria escolha do alvo da documentação traz consigo a 

natureza de discussão que se pretende evocar. 

- Modo participativo: Muito atrelado a uma visão antropológica 

pautada na observação participativa, esse modo prioriza a 

interação entre a equipe e os atores sociais. Assume-se a 

subjetividade de todos os envolvidos nas filmagens, inclusive os 



documentaristas que “vão ao campo; eles vivem entre os outros 

e falam de sua experiência ou representam o que experimentam” 

(NICHOLS, 2005: 153). 

- Modo reflexivo: Opondo-se à falsa objetividade que regeria 

determinados processos de representação, o modo reflexivo 

explicita sobretudo questões acerca da própria representação. O 

autor (ou autores) não só enfatiza sua presença no processo, 

como se utiliza da ironia, da sátira, da paródia, para se contrapor 

a um juízo abalizado. Assim, diferentemente do modo 

participativo, ao invés de “seguir o cineasta em seu 

relacionamento com outros atores sociais, nós, agora, 

acompanhamos o relacionamento do cineasta conosco, falando 

não só do mundo histórico como também dos problemas e das 

questões da representação” (NICHOLS, 2005: 162). 

- Modo performático: Enfatiza a pessoalidade daquele que 

compartilha a experiência, enaltecendo as dimensões afetivas e 

subjetivas do discurso. Muito ligado à experimentação de 

linguagem, não se preocupa com a objetividade da comunicação, 

servindo muitas vezes como depoimento pessoal do próprio 

diretor e da realidade na qual ele se insere. 

Parte-se dessa classificação proposta por Nichols, bem 

como da perspectiva teórica de se entender documentário 



exposta acima, para o estudo de documentários audiovisuais que 

apresentem momentos de cunho poético e /ou performático e 

consigam, ainda que centrados numa subjetividade autoral, 

alcançar uma discussão política que extrapola as questões das 

idiossincrasias pessoais e tenha uma discussão de amplitude 

histórico/social. 

Assim foi percebido que seria interessante, mediante ao 

atual momento histórico, tomar dois documentários que 

versassem sobre o processo de impeachment / golpe da ex 

presidenta do Brasil, Dilma Rousseff. Além disso, ambos foram 

realizados por mulheres e em períodos muito próximos (2018 e 

2019), tornando a escolha ainda mais delimitada.  O primeiro foi 

‘O Processo’ (2018) de Maria Augusta Ramos e o segundo 

'Democracia em Vertigem' (2019) de Petra Costa. 

Objetivou-se construir uma crítica histórica e uma análise 

da elaboração discursiva dos documentários supracitados, 

destacando momentos poéticos e performáticos de ambos, com 

a pretensão de demonstrar como eles, sem fazerem concessões 

estéticas, conseguem atingir uma reflexão política, ainda que 

sejam marcados pela presença da subjetividade de suas 

realizadoras. Fez-se necessário, num primeiro momento, ampliar 

a pesquisa bibliográfica. A partir daí, num segundo momento, 

como proposto no projeto aceito pela CIPE, realizou -se uma 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Petra_Costa


decupagem e a transcrição de falas de ambos documentários. 

Foram feitas uma série de anotações visando observar as 

estratégias criativas das realizadoras além de apontar o efeito 

estético de elementos poéticos constitutivos do discurso 

audiovisual.  No atual momento da pesquisa se está no término 

de um quadro comparativo entre as obras e se partirá para a 

escrita de um artigo, comunicando o que foi observado. 

 


